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Política 
-CONSTITUINTE-

Sarney vai ao ar hoje para dizer ao povo que o governo não aguentará 
pagar as contas embutidas no projeto da Constituição. Há quem desminta: 

\ 5 ^ ^ H ^ ^ ^ ^ j gPP \P r i sco Viana garante que o presidente nada falou ontem sobre pronunciamento. E a reunião 

_ \ x S £ w ^ « • i ^ S ^ ^ * ^ ^ \Ç^Ç-\ c l ' j e promoveu com os ministros foi só para tratar de promoções com o Alto Comando. \ 

Sarney vai atacar pela tevê 
0 presidente Sarney deve fa­

lar hoje em cadeia de rádio e tevê, 
para expor a opinião do governo 
sobre as decisões da Constituinte 
— e confirmou tal intenção ao de-
p -u tado E x p e d i t o M a c h a d o 
(PMDB-CE), que assistiu ontem ao 
seu lado à missa dos domingos no 
Palácio da Alvorada. O conteúdo 
do pronunciamento teria sido dis­
cutido ontem mesmo, à noite, nu­
ma reunião para a qual Sarney 
convocou os ministros militares. 
Sarney está temeroso, segundo te­
ria confidenciado ao próprio Ex­
pedito Machado: ele se preocupa 
com o impacto que suas declara­
ções podem acarretar na relação 
éhtre governo e Constituinte. 

Do encontro da noite teriam 
participado os ministros Walbert 
Lisieux, do EMFA, Leônidas Gon­
çalves, do Exército, Moreira Lima, 
da Aeronáutica, Henrique Sabóia, 

da Marinha, e Ivan Mendes, do 
SNI. Na missa, contudo, Sarney 
não fez qualquer referência ao 
pronunciamento, garante o minis­
tro Prisco Viana, da Habitação, 
com a autoridade de quem tam­
bém assistiu ao ofício a seu lado. 
Na versão de Prisco, o presidente 
reuniu os ministros militares ape­
nas para t r a t a r das promoções 
que serão definidas pelo Alto Co­
mando no próximo 25 de agosto. 
"Ele chegou a discutir comigo so­
bre a conveniência de se fazer um 
documento que seria levado aos 
líderes da Constituinte, mas não 
falou nada sobre pronunciamen­
to", garantiu Prisco. 

Mesmo assim, há outro indício 
de que a fala de Sarney poderá ir 
ao ar ainda hoje. Ontem, o ex-
ministro Said Farhat deixou São 
Paulo às 18 horas num vôo com 
destino a Brasília, para onde foi 

Sarney: encontro com... 
convocado às pressas . F a r h a t 
mantém contatos seguidos com 
Sarney, a quem assessora infor­
malmente em assuntos de comuni­
cação. 

De qualquer forma, o conteú­
do de um próximo pronunciamen­
to de Sarney deve estar nos levan-
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ISTO ESTA NO PROJETO! 

...Leônidas: promoções? 
tamentos e cálculos que o minis­
tro Costa Couto reuniu e passou 
ontem discutindo com o presiden­
te, no sítio São José do Pericumã. 
Os dados identificam qual será a 
conta do governo, se t iver que 
cumprir com as decisões da Cons­
tituinte. Mas o Planalto tem uma 

estratégia: divulgar os números e 
criar, na Constituinte e na opinião 
pública, um clima desfavorável à 
manutenção de artigos que, no en­
tender do governo, comprometem 
a administração do País. 

Os alvos do governo são a 
anistia da correção monetária pa­
ra microempresários rurais e ur­
banos que se endividaram duran­
te o Plano Cruzado, além da anis­
tia fiscal e tributária, o aumento 
dos valores dos benefícios pagos 
pela Previdência, a jornada máxi­
ma de seis horas, férias remune­
radas e aviso prévio proporcional 
ao tempo de serviço. 

Esse bombardeio do Planalto 
sobre a Constituinte gerou mais 
uma crise com o ministro da Pre­
vidência, Renato Archer. Num re­
latório, Archer garantiu a Sarney 
que as decisões da Assembleia se­
rão suportáveis pela Previdência. 

Sarney não gostou: as informa1 

ções se chocam com os levanta* 
mentos dos ministérios da Fazen­
da e P lane jamento — e ainda 
põem em dúvida as afirmações 
das lideranças do governo. l u g 

Com alguma distância dessa 
discussão, a Constituinte reúne-sé 
hoje para iniciar o segundo turno 
de votação. Mas, diante da ameaça 
dos setores do governo de votar 
contra o projeto, o presidente da 
Assembleia, Ulysses Guimarães, 
não vai pôr a matéria em votação, 
a não ser depois de se certificar 
que há número suficiente de par­
lamentares com disposição para 
frustrar as manobras do Planalto, 
Às 10 horas, Ulysses tem reunião 
com as lideranças às quais fará 
um apelo: acelerar os trabalhos e 
não prejudicar tudo o que já foi 
feito nesses 18 meses d \Cons t i -
t.uinte V V 

São 
Mas devem fica 

até uma afronta à inteligência, 
r. Por Roberto Jungmann e Vicente D. Filho. 

Tabelamento de juros a 12%, 
licença maternidade de 120 dias e 
paternidade de oito dias, turno de 
seis horas, mineração, tratamento 
ao capital estrangeiro, reforma 
agrária... o segundo turno de vota­
ções que começa hoje tem ainda 
muita questão polémica e séria a 
discutir, para constar na futura 
Constituição do País. Mas além 
destas, cruciais e decisivas para 
vários setores de atividade, muitas 
outras continuam de pé no texto 
aprovado, a despeito da afronta à 
inteligência, resultados imprová­
veis ou excentricidades que conte­
nham. 

"Não há uma página nesta 
Carta que não disponha de algum 
elemento trágico ou risível" — diz o 
advogado tributarista Ives Gandra 
Martins. Mas como o novo turno ad­
mite apenas supressões, não se 
acredita que muita coisa possa 
ainda ser melhorada ou aperfei­
çoada — apenas as correções dos 
assuntos mais gritantes ainda se­
riam possíveis, com muito esforço. 

Alguns dos artigos abaixo po­
dem ser até pulverizados pelo bom 
senso mas não há lá muita garan­
tia de que isso venha de fato a ocor­
rer. Então pelo sim ou pelo não, é 
melhor se acostumar a eles agora 
do que se queixar depois. 

Deus, um constituinte 
Convocar alguma pessoa a de­

por sempre foi difícil no País, e a 
CPI da corrupção está aí para nin­
guém passar por mentiroso. Contu­
do, os constituintes conseguiram o 
'que ninguém jamais poderia su­
por, e isso ficou registrado no texto 
do projeto que entra agora em se­
gundo turno de votação. "Conse­
guiram ninguém menos que Deus 
para presidir e dar sua proteção 
aos trabalhos desenvolvidos", abis-
ma-se o tributarista Ives Gandra 
Martins. 

O preâmbulo é bastante claro 
nisso: não invoca a proteção divi­
na, mas simplesmente diz que a 
Constituição é promulgada sob a 
proteção de Deus. Talvez a onipre-
sença tenha dispensado a formali­
dade: já que estava ali mesmo, se­
ria deselegante não contar com a 
Sua inspiradora participação. 

Mágica: acaba a tortura. 
A tortura, o tratamento desu­

mano e degradante não serão, ja­
mais, praticados no Brasil, sob ne­
nhuma hipótese e circunstância. As 
abomináveis práticas, exercidas 
com tanto fervor e determinação 
durante um bom tempo de nossa 
História, desaparecem tão logo a 
Constituição seja promulgada. 
Não porque seus responsáveis deve­
rão merecer punições severas pelas 
ações, mas porque assim o determi­
na o inciso III do artigo 5°, que 
trata dos Direitos e Deveres Indivi­
duais e Coletivos. 

O texto não informa que, a par­
tir de então, a tortura e os maus-
tratos passam a ser passíveis de 
ações penais, nem diz que as pes-

soas não poderão ser torturadas ou 
maltratadas, mas afirma mesmo, 
para regozijo geral da Nação: 
"Ninguém será submetido a tortu­
ra ou a tratamento desumano ou 
degradante". 

Prevê-se, daí por diante, uma 
significativa queda no trabalho 
dos advogados nesta área. 
República: fes ta a n t e c i p a d a . 

Os constituintes não têm qual­
quer certeza se o brasileiro prefere 
viver sob o regime monárquico ou 
republicano (tanto que haverá em 
1993 um plebiscito a respeito), mas 
por via das dúvidas arriscaram na 
segunda opção, antecipando-se à 
manifestação popular. Assim, an­
tes de votar, o brasileiro vai feste­
jar, com muita animação, a procla­
mação feita pelo marechal Deo-
doro. 

A garantia da animação fica­
rá por conta de uma comissão com­
posta por nada menos que nove 
membros — três do Poder Legislati­
vo, três do Executivo e três do Judi­
ciário —, com atribuição única de 
promover as comemorações do cen­
tenário do fato, ano que vem. A 
comissão poderá, "a seu critério, 
desdobrar-se em tantas subcomis­
sões quantas forem necessárias" — 
como explica o artigo 70 das Dispo­
sições Transitórias. Ou seja, admi-
tem-se penetras, dentro e fora da 
festa! ~9!T! 

Um colég io pr iv i l eg iado 
Não se vai encontrar em outras 

Constituições algo semelhante. 
Mesmo porque não se falam de coi­
sas assim, específicas, desvincula­
das de qualquer aspiração nacio­
nal. Mas o futuro projeto da nossa 
abriga, no parágrafo único do arti­
go 242, entre as chamadas Disposi­
ções Gerais, o motivo da satisfação 
do deputado Ronaldo César Coelho 
(PMDB-RJ): ver o colégio Dom Pe­
dro II, onde estudou, mantido na 
órbita federal. 

Livro para analfabetos? 
Todos os brasileiros vão receber 

um exemplar da Constituição Bra­
sileira. Gráficas de todo o território 
nacional já estão a postos, aguar­
dando o sinal verde a ser dado pela 
promulgação da Carta e que é ga­
rantido pelo artigo 71 das Disposi­
ções Transitórias. O problema é sa­
ber qual será o índice de leitura. 

O artigo faz uma grande mobi­
lização, informando que "a Im­
prensa Nacional e demais gráficas 
da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, da admi­
nistração direta e indireta, inclusi­
ve fundações instituídas e manti­
das pelo Poder Público, promove­
rão edição popular do texto inte­
gral da Constituição, que será pos­
ta à disposição das escolas e dos 
cartórios, dos sindicatos, dos quar­
téis (...) de modo que cada cidadão 
brasileiro possa receber do Estado 
um exemplar da nova Constituição 
do Brasil". Para os que aprende­
ram a ler a medida tem um objetivo 
dos mais louváveis. Para os mi­

lhões que não tiveram acesso à pri­
meira cartilha, tanto faz. O exem­
plar poderia vir até em caracteres 
japoneses. 

Aproximação retórica 
Ao contrário dos países em de­

senvolvimento ou já desenvolvidos, 
que abrem cada vez mais suas rela­
ções com o maior número possível 
de outros países do mundo, o Bra­
sil, através do seu texto constitucio­
nal, preferiu reservar e orientar 
seus principais interesses para a 
América Latina, "visando a forma­
ção de uma comunidade latino-
americana de nações". 

O curioso estreitamento de hori­
zontes econômico-culturais consta­
va, até a aprovação do primeiro 
turno de votação, logo no primeiro 
título da Constituição. Mais curio­
samente ainda, no projeto revisto e 
preparado para o segundo turno 
foi parar nas Disposições Transitó­
rias — lugar, como o próprio nome 
diz, que abriga apenas disposições 
de curta duração, que deixam de 
existir depois de alcançados os seus 
objetivos, como prazos de mandatos 
etc. 

Segundo juristas, das duas, 
uma: ou trata-se de mera retórica 
sem maiores consequências; ou a 
referida comunidade estará pronta 
e escalada para alguma coisa den­
tro de seis meses a um ano. i >•.-. 

• 

Direito à vida 
A eutanásia não foi apenas 

derrotada em plenário durante o 
primeiro turno. Foi massacrada 
por 435 votos contra e ainda é defi­
nida como crime pelo Código Pe­
nal. No entanto, no projeto de Cons­
tituição figura, no artigo 233, uma 
concessão à vida ainda não previs­
ta em nenhum manual de medi­
cina. 

O artigo, discursivo, diz que to­
dos têm o dever de amparar as pes­
soas idosas assegurando sua parti­
cipação na comunidade, defenden­
do sua dignidade e bem-estar e 
"garantindo-lhes o direito à vida, 
mesmo na ocorrência de doenças 
fatais". Ao que se sabe, a inclusão 
do dispositivo não será capaz de 
ampliar o prazo de vida de nin­
guém nestas circunstâncias, e por­
tanto não dá qualquer garantia. 

Cubatão turístico 
Que tal levar a família no fim 

de semana para Cubatão, decreta­
da constitucionalmente como novo 
balneário turístico brasileiro, em­
bora seja a cidade mais poluída da 
América Latina? Isso mesmo. Há 
um dispositivo constitucional que 
obriga o poder público de todos os 
níveis de governo a incentivar o tu­
rismo como forma de promoção eco­
nómica. 

Desse modo, o prefeito de Cuba­
tão vai ter de fazer de tudo para 
montar uma infra-estrutura turís­
tica, sob pena de ser constitucional­
mente questionado. E você com sua 
família poderão ir para lá tomar 
banho no canal de Bertioga e respi 
rar aquela gostosa fumacinha,. 


